CAMARA MUNICIPAL DE

SAT VADOR

REDACAO FINAL AO PROJETO DE INDICACAO N° 041/2015

CONSIDERANDO QUE:

a) diariamente, as mulheres séo vitimas da chamada violéncia obstétrica em
hospitais publicos e privados e, sem conhecerem seus direitos no pré-natal,
submetem-se a situacdes humilhantes e até a agressoes fisicas ou emocionais
por parte dos profissionais e das instituicdes de saude;

b) a violéncia obstétrica é cometida contra a parturiente e sua familia no
momento do pré-natal, parto ou aborto, em instituicdes de saude;

C) uma matéria sobre o assunto, veiculada pela Folha de Sdo Paulo, considera
a violéncia obstétrica aquela praticada desde a enfermeira que pede para a
mulher ndo gritar na hora do parto normal at¢é o médico que faz uma
episiotomia indiscriminada (o corte entre o anus e a vagina) para facilitar a
saida do bebé; e apesar de a Organizacdo Mundial da Saude (OMS)
determinar critérios e cautela para a ado¢do desse procedimento, médicos
realizam a pratica de maneira rotineira;.

d) a obstetra Ana Cristina Duarte, do Grupo de Maternidade Ativa — Gama,
estima que entre 80% a 90% das brasileiras séo cortadas durante o parto
normal; a médica afirma ainda saber existirem evidéncias de que ndo é mais
necessario cortar as mulheres, que continuam, no entanto, sendo cortadas sem
consentimento, o que se configura em violéncia obstétrica;

e) as Defensorias Publicas no Brasil esbogcam as formas mais comuns de
violéncia contra a parturiente, como a recusa de admissdo em hospital ou
maternidade (peregrinagdo por leito) e o impedimento da entrada de
acompanhante escolhido pela mulher;

f) algumas vezes, muitos dos procedimentos executados sobre o corpo da
mulher causam dor ou dano fisico (de grau leve a intenso), como a aplicacéo
de soro com ocitocina para acelerar o trabalho de parto, por conveniéncia
médica; os exames de toques sucessivos e por diferentes pessoas; a privagcado
de alimentos; episiotomia (corte na vagina); imobilizagéo de bragos e pernas; e
outros;

g) muitas mulheres submetem-se a toda e qualquer acdo verbal ou
comportamental que causa sentimentos de inferioridade, vulnerabilidade,
abandono, instabilidade emocional, acuagdo, inseguranca, dissuasao,
ludibriamento, alienacéo, perda de integridade, de dignidade e de prestigio e
até mesmo, em alguns casos, a uma cesariana sem indicacao clinica e sem o
seu consentimento;

h) em alguns casos, ha impedimento ou retardo no contato entre a mée e o
bebé logo apds o parto; além de outros em que a méae é impedida de estar com
0 seu bebé em alojamento conjunto, levando o recém-nascido para o bercério
sem necessidade e/ou orientacdo médica, apenas por conveniéncia da
instituicéo;
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i) € imperioso que todas as gestantes conhegam seus direitos, vez que existe a
Politica Nacional de Atencao Obstétrica e Neonatal, Portaria n® 1.067 GM, que
aduz sobre a matéria; evitando muitas vezes que, dessa maneira, por falta de
instrugd@o, a mulher passe por constrangimentos desnecessarios,

A CAMARA MUNICIPAL DE SALVADOR
NDICA:

ao Excelentissimo Senhor Prefeito desta Capital, Anténio Carlos Peixoto de
Magalhdes Neto, adotar medidas para, através da elaboracdo de cartilhas,
cartazes ou similares, prestar informagfes e esclarecimentos necesséarios as
gestantes e as parturientes,para o atendimento hospitalar digno e humanizado
nos hospitais publicos e privados de Salvador, com o fito de erradicar a
violéncia obstetricia

Sala da Comisséo, 18 de margo de 2015.
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